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DIRETORIA DE LICITAÇÕES ECONTRATOS
PROC. Nº 687/2026

FLS.: _________________ ASS. __________

ANEXO I
TERMO DE REFERENCIA

1. OBJETO
1.1. Contratação de empresa especializada na eventual prestação de serviços de interprete de LIBRAS
(Língua Brasileira de Sinais), nas modalidades falada, sinalizada ou escrita, nas formas simultânea ou
consecutiva nas sessões ordinárias, extraordinárias e demais eventos promovidos pela Câmara Municipal
de Macaé, de forma presencial ou remota.
1.1.1. OBJETIVO GERAL: garantir, conforme legislação em vigor, a acessibilidade de comunicação às

pessoas com deficiência auditiva que se comunicam por meio da Língua Brasileira de Sinais
(LIBRAS).

1.1.2. PÚBLICO-ALVO: pessoas com deficiência auditiva que se comunicam por meio da Língua Brasileira
de Sinais (LIBRAS).

1.1.3. APLICAÇÃO: eventos realizados na Câmara Municipal de Macaé, ou por ela promovidos, sessões
ordinárias, extraordinárias, audiências públicas, sessões e reuniões solenes, entrevistas realizadas
pela Câmara e demais eventos com comunicação anterior feita pela Direção Geral da Câmara
Municipal de Macaé.

1.2. O objeto da contratação está previsto no Plano Anual de Contratações do exercício financeiro de 2026,
conforme consta das informações básicas desse termo de referência.

1.3. O quantitativo a ser eventualmente contratado está no quadro, constante deste Termo de Referência,
que informa o valor estimado.

1.4. A modalidade licitato ria sera Pregão Eletrônico.
1.5. O crite rio de julgamento e domenor preço.
1.6. A adjudicaça o sera por item.
1.7. O prazo de vigência da ata de registro de preços será de 1 (um) ano e poderá ser prorrogado, por igual

período, desde que comprovado o preço vantajoso.
2. DA FUNDAMENTAÇÃO DA CONTRATAÇÃO
2.1. Consta inequívoca a necessidade de se contratar empresa especializada em viabilizar a ocorrência de
eventos solenes nesta Câmara Municipal, haja vista que sua realização está prevista em Resoluções
específicas desta Casa Legislativa, bem como está dentre suas atribuições institucionais a promoção de
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eventos em que se promova diálogos políticos entre autoridades de todos os Poderes, com vistas a obter
avanços à população macaense.
2.2. É dever do Poder Público prover condições de atender necessidades específicas das Pessoas com
Deficiência nos aspectos da vida social – neste caso específico, nas suas participações político-sociais,
educacionais e culturais de interação junto ao Parlamento – efetivando o consignado na Convenção da ONU
sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência (2007), ratificada pelo Brasil no Decreto Legislativo n.º
186/2008 e no Decreto n.º 6.949/2009, com destaque para os itens “c”, “o” e “v” do preâmbulo:

“c) Reafirmando a universalidade, a indivisibilidade, a interdependência e a inter-
relação de todos os direitos humanos e liberdades fundamentais, bem como a
necessidade de garantir que todas as pessoas com deficiência os exerçam
plenamente, sem discriminação.

o) Considerando que as pessoas com deficiência devem ter a oportunidade de
participar ativamente das decisões relativas a programas e políticas, inclusive aos
que lhes dizem respeito diretamente

v) Reconhecendo a importância da acessibilidade aos meios físico, social,
econômico e cultural, à saúde, à educação e a informação e comunicação, para
possibilitar às pessoas com deficiência o pleno gozo de todos os direitos humanos
e liberdades fundamentais”

2.3. Assim sendo, o que se pretende com a contratação em apreço é viabilizar uma maior interação para
com os detentores de necessidades específicas, de modo a ampliar cada vez mais o acesso desta Casa
Legislativa para o cidadão macaense. Nestes termos, a contratação do presente serviço integra a medida
que visa a remoção gradual de barreiras de comunicação, a fim de promover o amplo e irrestrito acesso de
Pessoas com Deficiência auditivas e/ou surdas, tanto no acompanhamento das sessões ao vivo quanto
transmitidas via internet, ou qualquer outro meio de transmissão audiovisual.
2.4. Destaca-se ainda que a necessidade da presente contratação se fundamenta na ausência de corpo
técnico específico para o desempenho do serviço de interprete de libras lotado nesta Câmara Municipal.
2.5. Cabe ressaltar que o procedimento licitatório se destina a contratar aquele que apresenta as melhores
condições para a Administração Pública, posto que todas as circunstâncias previsíveis, tais como preço,
capacidade técnica, qualidade e proposta mais vantajosa (observando o princípio da isonomia) são
analisadas.
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2.6. Do sistema de Registro de Preços
2.6.1. A utilização do Sistema de Registro de Preços justifica-se pelas vantagens decorrentes deste
procedimento, uma vez que as aquisições serão mais ágeis, com condições de fornecimento ajustadas,
preços e fornecedores definidos ao longo do exercício financeiro corrente. Portanto, a melhor solução
encontrada foi realizar o presente registro de preços que possibilitará estimar todas as demandas atuais e
futuras, e realizar um único procedimento de contratação, na modalidade de licitação através de Pregão
Eletrônico, primando pelos princípios de economia e celeridade processual, basilares da eficiência
administrativa que tem que ser perseguida por toda gestão pública.
3. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO
3.1. A documentação relativa à capacidade jurídica consistirá em:
3.1.1. Cédula de identidade ou;
3.1.1.1. Registro comercial, no caso de empresa individual ou;
3.1.1.2. Ato constitutivo, estatuto ou contrato social e suas alterações, devidamente registrado, em se
tratando de sociedades comerciais e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de
eleição de seus administradores ou;
3.1.1.3. Inscrição do ato constitutivo no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de registro de ata
de eleição da diretoria em exercício;
3.1.1.4. As sociedades simples que não adotar uns dos tipos regulares nos art. 1.039 a 1.092 do CC/2002,
deverão mencionar no contrato social, por força do art. 997, VI, as pessoas incumbidas da administração.
3.1.1.5. Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento
no país, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a
atividade assim o exigir.
3.1.1.5.1. O objeto social pertinente ao ramo de atividade da licitante deverá ser compatível com o
objeto contratual ora licitado.
3.1.2. A documentação relativa à qualificação técnica consistirá em:
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3.1.2.1. Apresentação de no mínimo 01 (um) atestado fornecido por pessoa jurídica de direito público ou
privado, que comprove ter a licitante executado, de maneira satisfatória, objeto compatível com a desta
licitação com menção do serviço prestado.
3.1.2.2. O atestado deverá ser acompanhado de documento fiscal e/ou de contrato.
3.1.2.3. O documento acima exigido deverá ser apresentado em sua forma original ou cópia
necessariamente acompanhada por original, quando será realizado o atestado de confere com original pelo
servidor da Câmara Municipal de Macaé, ou cópia autenticada.
3.1.3. A documentação relativa à qualificação econômico-financeira consistirá em:
3.1.3.1. Certidão Negativa de Falência ou Recuperação Judicial, expedida pelo distribuidor da sede de
pessoa jurídica. Não será causa de inabilitação do licitante a anotação de distribuição de processo de
recuperação judicial ou pedido de homologação de recuperação extrajudicial, caso seja comprovado, no
momento da entrega da documentação exigida no presente item, que o plano de recuperação já foi aprovado
ou homologado pelo Juízo competente;
3.1.3.1.1. Para as licitantes sediadas na cidade de Macaé/RJ, esta prova será feita mediante
apresentação de Certidão passada pelo Cartório Único de Registro de Distribuição.
3.1.3.1.2. Os licitantes sediados em outras Comarcas ou Estados deverão apresentar, juntamente
com as Certidões exigidas, declaração passada pela autoridade judiciária de sua Comarca, indicando quais
os Cartórios ou Ofícios de Registros que controlam a distribuição de Falências e Recuperação Judicial, ou
de execução patrimonial, dispensadas, nos casos que a própria Certidão de Falência e Recuperação Judicial
ou de execução patrimonial conste como Cartório Único de Distribuição daquela Comarca.
3.1.3.2. Comprovação de possuir a empresa licitante, o Capital Social de 10% (dez por cento) do valor total
estimado da contratação.
3.1.4. A documentação relativa à regularidade fiscal e trabalhista consistirá em:
3.1.4.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas – CNPJ/MF;
3.1.4.2. Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual ou Municipal, se houver, relativo ao
domicílio ou sede do licitante;
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3.1.4.3. Prova de regularidade com a Fazenda Federal, consistente na apresentação da certidão negativa
de débitos ou certidão positiva com efeito de negativa relativa a tributos e contribuições federais, dívida ativa
da União e regularidade com as contribuições sociais previstas nas alíneas ‘a’ a ‘d’ do parágrafo único do
art. 11 da Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991, nos termos da Portaria Conjunta RFB/PGFN nº 1.751, de
02/10/2014;
3.1.4.4. Prova de regularidade com a Fazenda Municipal, da sede da licitante.
3.1.4.4.1. A prova de regularidade com a Fazenda Municipal deverá constar regularidade com ISS e
Taxas.
3.1.4.4.2. Para as empresas com sede no Município de Macaé, a regularidade com a Fazenda
Municipal será realizada através da apresentação das Certidões de Tributos Mobiliária (ISS e Taxas).
3.1.4.5. Prova de Regularidade (CRF) com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviços – FGTS;
3.1.4.6. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a
apresentação de Certidão Negativa ou Certidão Positiva de Débitos Trabalhistas em nome do interessado
com os mesmos efeitos da CNDT, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho,
aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943 e de acordo com a Lei Federal nº 12.440/2011.
3.1.4.7. Caso sejam apresentadas as provas de regularidades numa mesma Certidão, será de
responsabilidade da licitante a verificação de que a mesma contenha expressamente as condições exigidas
de regularidades, sob pena de não atendimento da exigência prevista.
3.1.4.8. As provas de regularidades se darão através de Certidão Negativa de Débitos e/ou Certidão Positiva
com efeito Negativa de Débitos emitidas pelos órgãos competentes e devidamente válidas.
3.1.4.9. As microempresas e empresas de pequeno porte deverão apresentar toda a documentação exigida
para habilitação, inclusive para efeito de comprovação de regularidade fiscal e trabalhista, mesmo que esta
última apresente alguma restrição (artigo 43 da LC 123/2006).
3.1.4.10. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, será
assegurado o prazo de 05 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que a
proponente for declarado vencedor do certame, podendo ser prorrogado por igual período, a critério da



PREGÃO ELETRÔNICO Nº 006/2026 – SRP

Página 6 de 16

DIRETORIA DE LICITAÇÕES ECONTRATOS
PROC. Nº 687/2026

FLS.: _________________ ASS. __________

Administração, para regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de
eventuais certidões negativas ou positivas, com efeito, de negativa (artigo 43, § 1° da LC 123/2006).
3.1.5. Não serão aceitos nenhum tipo de documentação sob forma de protocolo, salvo às condições
expressa em lei ou outro devidamente regulamentado pelo órgão emissor, as quais deverão ser
comprovados juntamente com as documentações de habilitação.
4. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO / MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO
4.1. Os serviços serão contratados por hora.
4.2. Será contabilizado a hora inteira quando a interpretação/tradução ultrapassar 20 (vinte) minutos, ou
seja, a partir de 01h e 21min será considerado como duas horas de interpretação/tradução.
4.3. O valor da hora-base deverá contemplar a cessão de uso da imagem.
4.4. Nos preços propostos estão incluídos, além do lucro, toda a mão-de-obra comum, salários, encargos
sociais, previdenciários, comerciais, trabalhistas e quaisquer outros que se fizerem (como deslocamento,
estadia, alimentação, cessão de direitos de uso da imagem) necessários ao cumprimento das obrigações
decorrentes.
4.5. A frequência da prestação do serviço será variável, pois serão executados sob demanda.
4.6. As sessões ordinárias são as terças e quartas-feiras, tendo seu início previsto para as 10:00h, podendo
em virtude de alteração no Regimento Interno ou no caso de feriados, ser alterada para outros dias da
semana.
4.7. Com exceção das Sessões Ordinárias, as demais serão convocadas através de correspondência da
Diretoria de Assuntos Legislativos à Direção Geral para que esta proceda comunicação junto a Contratada,
com antecedência mínima de 24 (vinte e quatro) horas, da mesma forma haverá comunicação acerca de
qualquer alteração percuciente as Sessões ordinárias.
4.8. Os profissionais deverão apresentar-se ao Assessor Administrativo no local estabelecido, utilizando
trajes sociais ou compatíveis com a profissão e com o tipo de evento, com 30 (trinta) minutos de
antecedência de seu início, a fim de verificar as condições e características do local, do público e das
atividades a serem realizadas.
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4.9. Esse período não será computado como hora trabalhada para efeito de contabilização do pagamento
da prestação do serviço.
4.10. A conduta ética dos intérpretes será pautada pelos preceitos da confiabilidade, imparcialidade,
discrição e fidelidade, baseando-se no Código de Ética integrante do Regimento Interno do Departamento
Nacional de Intérpretes da Federação Nacional de Educação e Integração dos Surdos (Feneis).
4.11. Os profissionais devem obedecer às normas disciplinares e de segurança da Administração e zelar
pelo respeito e pela cortesia no relacionamento entre colegas, usuários do serviço e servidores.
4.12. A Contratada deverá substituir, sempre que exigido pela Contratante e independentemente de
justificativa, qualquer intérprete cuja atuação, permanência ou comportamento sejam considerados
prejudiciais, inconvenientes ou insatisfatórios, ou que se apresente para o serviço fora dos padrões exigidos,
ou que seja considerado tecnicamente inapto.
4.13. A Contratada deverá manter sigilo (e não reproduzir, divulgar ou utilizar em benefício próprio ou de
terceiros), sob pena de responsabilidade, sobre todo e qualquer assunto de interesse da Contratante ou de
terceiros de que tomar ciência em razão da execução do objeto do Contrato, devendo orientar seus
empregados nesse sentido.
4.14. A Contratada deverá executar os serviços demandados sob supervisão, acompanhamento e
fiscalização da Contratante, que verificará sua qualidade e indicará as correções dos serviços realizados
em desacordo com o pactuado.
4.15. A Contratada deverá facilitar o trabalho de supervisão e fiscalização por parte da Contratante,
acatando imediatamente as instruções, sugestões, observações e decisões oriundas da Contratante e
corrigindo as deficiências apontadas.
4.16. Do local de recebimento
4.16.1. Salvo quando for comunicado sobre local diverso, o serviço deverá ser prestado na Câmara
Municipal de Macaé, localizada na Avenida Antônio Abreu, n° 1805, Horto – Macaé/RJ, após solicitação
feita pela CMM, no período compreendido entre 9h (nove horas) e 17h (dezessete horas), de segunda-feira
a sexta-feira, exceto nos feriados nacionais, do Estado do Rio de Janeiro e do Município de Macaé.

4.17. Fiscalização
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4.17.1. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelos fiscais do contrato, ou pelos
respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput), na forma estipulada a seguir,
neste Termo de Referência.

4.18. Do recebimento do objeto

4.18.1. Os serviços deverão ser executados de acordo com estabelecido neste Termo de
Referência.
4.18.2. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as

especificações constantes neste Termo de Referência.
4.18.3. Serão recebidos provisoriamente pelo(s) responsável(s) pelo acompanhamento e

fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as
especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, mediante Termo de
Recebimento Provisório.

4.18.4. Serão recebidos definitivamente após a verificação de conformidade e consequente
aceitação mediante Termo de Recebimento Definitivo, no prazo de 05 (cinco) dias após o
aceite provisório.

4.18.5. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da contratada
pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato.

4.18.6. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e
quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133 de 2021,
comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela
incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento.

4.18.7. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de
saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela
Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para
os fins do recebimento definitivo.

4.18.8. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e
pela segurança dos bens nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução
do contrato.

4.18.9. O fornecimento do objeto pretendido obedecerá rigorosamente às informações constantes
no presente, não podendo ser inserida qualquer modificação sem o consentimento por
escrito da Comissão de Fiscalização.

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art117
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art143
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4.18.10. Reserva-se à Fiscalização o direito de impugnar o fornecimento do objeto
contratado, desde que não satisfaçam o que está contido no presente, obrigando-se a
Contratada a refazer por sua conta o que for impugnado, refazendo tudo de acordo com as
especificações e diretrizes do objeto estabelecidos no presente Termo de Referência.

4.18.11. De modo algum a atuação da Fiscalização, na parte do fornecimento do objeto
contratado, eximirá ou atenuará a responsabilidade da contratada pelos defeitos de ordem
de fornecimento que as mesmas vierem a apresentar. Só à Contratada caberá a
responsabilidade pela excelência em todos os seus detalhes do fornecimento do objeto a
esta Câmara Municipal de Macaé.

4.18.12. Não configura responsabilidade da CMM contratar a totalidade do indicado na
estimativa do presente Termo de Referência, sendo certo que a efetiva contratação será
em função da necessidade, que poderá ser reduzida ou aumentada.

4.18.13. A gestão da contratação decorrente deste termo caberá a DIRETORIA DE
ASSUNTOS LEGISLATIVOS, que determinará o que for necessário para regularização de
faltas ou defeitos, nos termos da Lei 14.133 de 2021.

4.19. Obrigações da Contratada

a) Fornecer o objeto contratado, obedecendo rigorosamente às especificações discriminadas no Termo de
Referência e principalmente aos preceitos instituídos pela Lei Federal de Licitações.
b) Manter-se durante a vigência da Ata de Registro de Preços, em compatibilidade com as obrigações
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na contratação.
c) Não transferir para outrem, no todo ou em parte, o objeto do contrato a ser firmado.
d) Responsabilizar-se, exclusivamente por quaisquer ônus, direito e obrigações, vinculadas à legislação
tributária, trabalhista, segurança e medicina do trabalho, previdenciária ou comercial, decorrente da
contratação.
e) Arcar com todas as despesas operacionais, correspondentes a deslocamentos, fretes, seguros, taxas,
emolumentos, cópias e quaisquer outras necessárias à execução do objeto deste contrato.
f) Executar o contrato através de pessoas idôneas, assumindo total responsabilidade por quaisquer danos
ou faltas que os mesmos venham a cometer no desempenho das funções, podendo o Contratante exigir a
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retirada daquelas cujas condutas seja julgada inconveniente e obrigando-se também a indenizar o
Contratante por todos os danos e prejuízos que eventualmente ocasionarem.
g) Responder perante o Contratante por qualquer tipo de autuação ou ação que venha a sofrer em
decorrência do serviço ora contratado, por atos de seus empregados, mesmo nos casos que envolvam
eventuais decisões judiciais, assegurando ao Contratante o exercício do direito de regresso, eximindo-o de
qualquer solidariedade ou responsabilidade de qualquer natureza.
h) Facilitar e permitir ao Contratante, a qualquer momento, a realização de vistoria, sem que isso incorra em
isenção de responsabilidade ao Contratante, e esclarecer prontamente as questões relativas à execução
do contrato, quando solicitada.
i) Não utilizar o nome do Câmara Municipal de Macaé em quaisquer atividades de divulgação de sua
empresa, como, por exemplo, em cartões de visita, anúncios e outros impressos.
j) Não se pronunciar em nome do Câmara Municipal de Macaé à órgãos da imprensa ou clientes sobre
quaisquer assuntos relativos à sua atividade, bem como sobre os serviços ao seu cargo.
k) Comunicar ao Contratante, no prazo de 10 (dez) dias de antecedência, qualquer alteração na composição
societária da empresa ou em seu quadro técnico.
l) Comunicar ao Contratante, com antecedência mínima de 2 (dois) dias o pedido de afastamento temporário,
bem como, quaisquer alterações cadastrais da empresa (end., tel., fax, e-mail).
m) Guardar por si, por seus empregados e prepostos, em relação aos dados, informações ou documentos
de qualquer natureza, exibidos, manuseados, ou por qualquer forma ou modo venham tomar conhecimento,
o mais completo e absoluto sigilo, em razão do fornecimento a serem confiados, ficando, portanto, por força
da lei civil e criminal, responsável por sua indevida divulgação, descuidada e incorreta utilização, sem
prejuízo da responsabilidade por perdas e danos a que der causa.
n) Obedecer às determinações legais ou emanadas das autoridades constituídas, sendo a única
responsável pelas providencias necessárias e pelos efeitos decorrentes de eventuais inobservâncias delas.
o) Apresentar ao Contratante, junto com a(s) nota(s) fiscal(is), os documentos exigidos para pagamento,
sob pena de retenção total ou parcial do pagamento.
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p) Assumir total responsabilidade pelos serviços que apresentarem não conformidade, má qualidade e/ou
irregularidades, responsabilizando-se por eventuais danos e/ou prejuízos causados a terceiros e/ou a coisas
e bens do Câmara Municipal e do Contratante, arcando com as respectivas indenizações, que poderão ser
imediatamente retidas, e/ou reembolsando de imediato ao Câmara Municipal e ao Contratante o valor do
prejuízo acarretado.
q) Substituir e/ou reparar, por sua conta e responsabilidade, os serviços considerados inadequados ou
imperfeitos, ou que estiverem em descordo com o ora pactuado, respeitando os prazos fixados, ficando a
critério do Contratante aprovar ou rejeitar, sem prejuízo das multas contratuais.
r) Requerer a exclusão do Câmara Municipal de Macaé de lide que venha a ser movida por qualquer motivo
relacionado aos compromissos aqui contratados, inclusive por seus funcionários, sob pena de ressarcimento
dos prejuízos advindos do processo judicial, acrescido de perdas e danos, sem prejuízo de rescisão
contratual.
s) Obter as Licenças junto às repartições competentes, necessárias ao cumprimento das obrigações
contratuais e mantê-las atualizadas, se couber.
t) A Câmara Municipal não aceitará, sob pretexto algum, a transferência de responsabilidade da contratada,
sejam fabricantes, técnicos ou quaisquer outros alegados..
4.20. Obrigações da Contratante
a) Promover o acompanhamento e a fiscalização da execução do objeto do Termo de Referência. A
existência de fiscalização da Contratante de modo algum atenua ou exime a responsabilidade da Contratada
por qualquer vício ou defeito na execução do contrato.
b) Notificar, por escrito, à Contratada sobre eventuais irregularidades encontradas no fiel cumprimento de
suas obrigações, observando os prazos para adequação.
c) O Contratante se reserva o direito de solicitar os serviços ora contratados, na sua totalidade ou
parcialmente, de acordo com a sua necessidade e conveniência.
d) Efetuar os pagamentos devidos à Contratada pelos serviços efetivamente executados e faturados, nas
condições estabelecidas no contrato.
5. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO
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5.1. A fiscalização do contrato (ou instrumento congênere) será exercida pelos seguintes servidores:

· Raphaela Eloá de Souza Lima – matrícula nº. 6359-2 - Gestor
· Chayen Fernandes Lima – matrícula nº. 3839-3– Fiscal Técnico
· Juliano Farias Pereira Gáspio – matrícula nº. 4095-9 – Fiscal Administrativo

5.2. Aos servidores designados para o acompanhamento e fiscalização da contratação, incumbe as
seguintes funções:

a) Verificar se o fornecimento do objeto está sendo realizado em conformidade com a contratação;

b) Adotar as providências necessárias a preservação dos interesses do erário, promovendo a
atestação das faturas, opinando pela aplicação das penalidades cabíveis em caso de inadimplemento e
praticar os atos indispensáveis a boa execução dos contratos sob sua responsabilidade;

c) Emitir, com a periodicidade adequada ao objeto fiscalizado, relatório acerca da execução dos
contratos, sugerindo, em tempo hábil, as providências necessárias em benefício da Administração, inclusive
no tocante às hipóteses de alterações contratuais, de prorrogação, de rescisão, bem como aqueles
destinados a abertura de novo procedimento licitatório, se for o caso.
5.3. Fiscalização Técnica

5.3.1. O fiscal técnico do contrato (ou instrumento congênere) acompanhará a sua execução, para que
sejam cumpridas todas as condições estabelecidas, de modo a assegurar os melhores resultados
para a Administração.

5.3.2. O fiscal técnico anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências relacionadas
a sua execução, com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos
observados. (Lei nº 14.133 de 2021, art. 117, §1º;
5.3.3. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá notificações
para a correção de sua execução, determinando prazo para a correção;
5.3.4. O fiscal técnico informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que demandar decisão ou
adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que providencie as medidas necessárias e
saneadoras, se for o caso;

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art117§1
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5.3.5. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o fiscal
técnico comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato;
5.3.6. O fiscal técnico comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato sob sua
responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação contratual.

5.4. Fiscalização Administrativa
5.4.1 O fiscal administrativo do contrato (ou instrumento congênere) verificará a manutenção das

condições de habilitação da contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as
glosas e a solicitação para formalização de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer
documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário;

5.4.2 Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato atuará
tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as
providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência;

5.5. Gestor do Contrato

5.5.1. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as
ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à
Diretoria de Licitações e Contratos àquelas que ultrapassarem a sua competência.
5.5.2. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, para
fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação
e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais.
5.5.3. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico,
administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao
seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a
eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações.
5.5.4. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de
responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela Comissão Processante, a ser
presidida pela Diretoria de Licitações e Contratos.
5.5.5. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos
objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o
aprimoramento das atividades da Administração.
5.5.6. A existência e a atuação da gestão e da fiscalização em nada restringem a responsabilidade única,
integral e exclusiva da contratada, no que concerne ao objeto da contratação, às implicações próximas e
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remotas perante à CMM ou perante terceiros, do mesmo modo que a ocorrência de irregularidades
decorrentes da contratação não implicará corresponsabilidade da CMM ou de seus prepostos, devendo,
ainda, a contratada, sem prejuízo das penalidades previstas, proceder ao ressarcimento imediato à CMM
dos prejuízos apurados e imputados a falhas em suas atividades.

6. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO

6.1. Da emissão da Nota Fiscal:
6.1.1. A Nota Fiscal ou documento equivalente poderá ser emitida nos moldes e de acordo com as
informações apresentadas pela Comissão de Fiscalização e informadas à Contratada através do Setor de
Fiscalização e Pagamento.
6.1.2. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de
cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais
como:

o prazo de validade;
data da emissão;
dados do contrato e do órgão contratante;
período respectivo de execução do contrato;
o valor a pagar; e
eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

6.1.3. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou
circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie
as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem
ônus ao contratante;

6.1.4. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente acompanhado da
comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na
impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à
documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021.

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art68
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6.2. Do pagamento:
6.2.1. Os pagamentos serão efetuados pela Câmara Municipal de Macaé, em moeda corrente nacional, em
até 30 dias, contados da emissão do Termo de Recebimento Definitivo e comprovação de regularidade fiscal
junto ao INSS e ao FGTS.
6.2.2. Nos casos de atraso no pagamento por culpa da contratante, o valor devido será acrescido de taxa
de 0,5% ao mês, calculado pro rata die entre o 31° (trigésimo primeiro) dia da data do adimplemento da
obrigação e a data do efetivo pagamento. No caso de antecipação do pagamento, o valor devido sofrerá
desconto à taxa de 0,5% ao mês, calculado pro rata die entre a data do efetivo pagamento e o 30º (trigésimo)
dia da data do adimplemento da obrigação.
6.2.3. A Contratante estará eximida de cumprir os itens relativos às compensações financeiras nos casos
em que a Contratada houver concorrido direta ou indiretamente para a ocorrência do atraso.
7. CRITÉRIOS E SELEÇÃO DO FORNECEDOR
7.1. O Estudo Técnico Preliminar apontou o Sistema de Registro de Preços - SRP como procedimento
adequado.
7.2. Desta maneira, o fornecedor contratado será o que sagrar-se vencedor do Pregão Eletrônico, através
do SRP, e que cumprir os requisitos de habilitação e demais normas previstas neste TR e no instrumento
convocatório.

8. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO
8.1 Por se tratar de licitação para Registro de Preços, os preços registrados poderão ser alterados ou

atualizados em decorrência de eventual redução dos preços praticados no mercado ou de fato que
eleve o custo dos bens, das obras ou dos serviços registrados, nas seguintes situações:

Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos
imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução
da ata tal como pactuada, nos termos do disposto na alínea “d” do inciso II do caput do
art. 124 da Lei nº 14.133 de 2021;
em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou
superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços
registrados.

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2021/Lei/L14133.htm#art124iid
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2021/Lei/L14133.htm#art124iid
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8.2.Serão reajustados os preços registrados, respeitada a contagem da anualidade e o índice previsto para
a contratação; ou poderão ser repactuados, a pedido do interessado, conforme critérios definidos para
a contratação.

8.3.Da definição do quantitativo do objeto e da estimativa do valor

ITEM CATMAT/
CATSERV ESPECIFICAÇÃO UN. QUANT VALOR

UNITÁRIO
VALOR TOTAL

1 12637
Interpretação de

Libras (simultânea
ou gravada)

HORA 360 H
ANUAL

R$ 280,00 R$ 100.800,00

8.4. Da memória de Cálculo
8.4.1. A memória de cálculo das quantidades suscitadas decorre das informações constantes no Estudo
Técnico Preliminar e no Documento de Formalização de Demanda.
9. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
9.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão por conta dos recursos consignados na
dotação orçamentária definida pelo Setor de Contabilidade, após Análise de Risco do Controle Interno da
Câmara Municipal de Macaé.

9.1.1. Programa de Trabalho: 0103100552.202000
9.1.2. Elemento de Despesas: 33903900
9.1.3. Co digo Reduzido: 26
9.1.4. Fonte: 26
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